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Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

AÇÃO 

Cumulação 

Cumulação de pedido cautelar e condenatório. A pretensão de apresentação de 
documentos necessários para instruir a demanda, formulada no bojo da inicial de 
reclamação trabalhista, não implica medida cautelar de exibição de documentos, 
que é sempre preparatória (art. 844, CPC). Assim, não há incompatibilidade entre 
o pedido de apresentação de documentos e a pretensão condenatória vindicada 
na reclamação, mesmo porque previsto no art. 355 do CPC, que não faz distinção 
entre as várias formas de tutela existentes. Vale notar, ainda, que mesmo no caso 
de medida cautelar, não existe óbice a sua cumulação com outras formas de 
tutela, pois pode ser formulada no curso do processo principal (art. 796, CPC), 
independentemente da natureza deste. Recurso não provido. (TRT/SP - 
00821200733102002 - RO - Ac. 12ªT 20091002421 - Rel. Adalberto Martins - DOE 
27/11/2009)  

AERONAUTA 

Norma coletiva 

TREINAMENTO OBRIGATÓRIO. PERÍODO SEM REGISTRO. A ausência de 
comprovação robusta sobre o treinamento anterior à data registrada na CTPS 
como de início do pacto laboral impede o reconhecimento do liame nesse 
interregno. COMPENSAÇÃO ORGÂNICA. Cláusula coletiva que determina o 
pagamento de parcela integrada à remuneração é nula por constituir salário 
complessivo. Inteligência da Súmula nº 91, do C. TST. HORAS EXTRAS. 
DIVISOR. Em decorrência do disposto no art. 23 da Lei nº 7.183/84 a carga 
semanal do aeronauta é de 60 horas e a mensal é de 176. A previsão contida no 
contrato de trabalho refere-se à remuneração mínima do empregado, mas não ao 
limite da jornada de trabalho. TEMPO DA AERONAVE EM SOLO. HORAS 
EXTRAS. Depreende-se do art. 28 da Lei nº 7.183/84 que o interregno em que a 
aeronave permanece em solo durante a viagem já está computado na duração do 
trabalho, ou seja, nos limites semanais e mensais da categoria. DOMINGOS, 
FERIADOS E DIAS SANTIFICADOS. Não demonstrado pela autora a incorreção 
dos pagamentos efetuados, não há como ser alterada a r. sentença originária. 
ADICIONAL NOTURNO. DIFERENÇAS DE HORAS NOTURNAS PAGAS. A 
ausência de prova do adimplemento incorreto do adicional noturno e da 
inobservância da redução da hora noturna impedem o deferimento do postulado. 
De outro lado, partindo a autora de premissa incorreta para a conclusão de que é 
credor de diferenças de horas noturnas quitadas, não merece reforma a r. 
sentença recorrida. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A comissária de bordo no 
momento do abastecimento não exerce atividade em área de risco acentuado 
quando do abastecimento da aeronave, como exige o art. 193, da CLT, razão pela 
qual é indevido o adicional de periculosidade. TREINAMENTO OBRIGATÓRIO. 
RESSARCIMENTO DE DESPESAS. A mera alegação de valor despendido para a 
realização de treinamento não é suficiente para compelir a empregadora à 
devolução da importância, ainda mais quando a norma coletiva refere-se à taxa de 
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revalidação de certificado. INDENIZAÇÃO. DESPESAS COM ADVOGADO. O 
consenso manifestado pelo Tribunal Superior do Trabalho é o de que os 
honorários advocatícios, nesta Justiça Especializada, somente são devidos na 
ocorrência, simultânea, das hipóteses de gozo do benefício da justiça gratuita e da 
assistência do Sindicato da categoria profissional, para os trabalhadores que 
vençam até o dobro do salário-mínimo ou declarem insuficiência econômica para 
demandar. Com ressalva de concepção diversa acata-se, por disciplina judiciária, 
esse posicionamento cristalizado nas Súmulas nºs. 219 e 329 e na Orientação 
Jurisprudencial nº 305 da SBDI-1, da mais alta Corte Trabalhista. (TRT/SP - 
00090200701402005 - RO - Ac. 2ªT 20090972087 - Rel. LUIZ CARLOS GOMES 
GODOI - DOE 17/11/2009)  

CARGO DE CONFIANÇA 

Horas extras 

Horas Extras - Função de Confiança - Atividade Puramente Técnica - A questão 
deve ser analisada sob o prisma do efetivo exercício pela empregada da função de 
confiança. Não basta que esteja inserida na nomenclatura de "chefe de serviço", 
como no caso em tela, para que seja enquadrada na exceção do art. 224, 
parágrafo 2º da CLT. O que deve ser realmente demonstrado é que a empregada 
não possuía uma atuação puramente técnica vinculada a seguir estritamente 
normas impostas pela empresa sem qualquer poder discricionário de decisão, 
mas, sim, que tivesse um certo poder diretivo, negocial que assumisse o mínimo 
de risco que a diferenciasse dos demais empregados. Matéria pacificada pelo 
C.Superior Tribunal do Trabalho, através da Súmula 102. (TRT/SP - 
00519200738402000 - RO - Ac. 4ªT 20091001778 - Rel. IVANI CONTINI 
BRAMANTE - DOE 27/11/2009)  

CARTÃO PONTO OU LIVRO 

Obrigatoriedade e efeitos 

Controles de horários. Microempresas e empresas de pequeno porte. LC n. 
123/2006. IN 72/2007 SIT. As microempresas e empresas de pequeno porte 
também estão obrigadas a manter registros de horário de trabalho quando 
contarem com mais de dez empregados. A dispensa a que se refere o art. 51, II, 
da LC 123/2006, que revogou a Lei n. 9.841/99, é apenas quanto à obrigação de 
que trata o caput do art. 74 da CLT, como bem se infere a Instrução Normativa n. 
72/2007, da Secretaria de Inspeção do Trabalho. Recurso da ré a que se nega 
provimento, nesse ponto. (TRT/SP - 01099200800802002 - RO - Ac. 11ªT 
20090950571 - Rel. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA - DOE 17/11/2009)  

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. O artigo 765 da CLT atribuiu ao 
Juízo Trabalhista a possibilidade de indeferimento de diligências inúteis, ou seja, 
aquelas que não se revelem necessárias ao desfecho da controvérsia. Não se 
constatando que a decisão tenha ocorrido ao arbítrio do Magistrado, vez que 
tomados em consideração os elementos e fatos constituídos nos autos, não se 
vislumbra o vício de nulidade. PRESTAÇÃO DA TUTELA JURÍDICA 
PROCESSUAL. Error in judicando não é apreciado por meio de embargos de 
declaração. TESTEMUNHA. SUSPEIÇÃO. Ressalvado ponto de vista pessoal, por 
disciplina judiciária acata-se o entendimento assente na Súmula nº 357 do Tribunal 
Superior do Trabalho, no sentido de que o fato de as testemunhas ouvidas 
estarem litigando contra a reclamada não as torna suspeitas. HORAS EXTRAS. 
ÔNUS DA PROVA. DESNECESSIDADE DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA A 
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JUNTADA DE CONTROLES DE HORÁRIO. Sejam quais forem as alegações, 
positivas ou negativas, de fatos constitutivos, modificativos, impeditivos ou 
extintivos, a prova incumbe a qualquer das partes que as formule. A juntada dos 
registros de horário por parte da empresa, quando empregue mais de 10 
trabalhadores, não depende de determinação judicial, por isso que a manutenção 
de tais controles resulta de imposição legal. Esse dever lhe acarreta o ônus da 
prova, quando alegue horário diverso do afirmado pela parte contrária. A custódia 
desses documentos é estabelecida para a proteção do trabalhador, de modo a 
evitar que os limites de jornada estabelecidos pela Constituição sejam 
impunemente excedidos. E por serem comuns às partes, a prova do trabalhador se 
faz também por esses controles. Na hipótese, diante da jornada britânica dos 
controles de ponto, não há como dar-lhes valor probante. Assim, competia à 
reclamada demonstrar o horário indicado na defesa, ônus do qual não se 
desincumbiu, pois a prova oral confirmou a inicial com algumas limitações. Por 
isso, a condenação em horas suplementares deve ser limitada a três dias por 
semana, com a consideração do módulo mais benéfico ao trabalhador, isto é, o 
limite diário ou semanal, com a exclusão dos dias de trabalho interno. Por fim, aos 
reflexos das suplementares no aviso prévio, aplicável a Súmula nº 347 do C.TST. 
(TRT/SP - 00976200601502004 - RO - Ac. 2ªT 20091006419 - Rel. LUIZ CARLOS 
GOMES GODOI - DOE 01/12/2009)  

COMISSIONISTA 

Horas extras 

Horas extras. Comissionista puro. Restando demonstrado que o reclamante era 
remunerado exclusivamente por comissões incidentes sobre o valor das vendas 
realizadas, o pagamento das horas extras deve limitar-se apenas ao adicional de 
50% e respectivos reflexos em outras verbas, vez que as horas simples realizadas 
já foram remuneradas pelo pagamento das comissões, conforme entendimento 
cristalizado por meio da súmula 340 do TST. (TRT/SP - 01593200702102006 - RO 
- Ac. 12ªT 20090966567 - Rel. ADALBERTO MARTINS - DOE 27/11/2009)  

Repouso semanal. Direito e cálculo 

ADICIONAL DE DUPLA FUNÇÃO. BASE DE CÁLCULO. REFLEXOS NOS DSR'S. 
As comissões integram o salário para todos os efeitos, nos termos do art. 457, 
parágrafo 1º, da CLT. Outrossim, gratificações cujo cálculo considere base mensal 
já incluem os descansos semanais remunerados, não havendo se falar em 
malferimento da coisa julgada. (TRT/SP - 00600200305402000 - AP - Ac. 2ªT 
20090972273 - Rel. LUIZ CARLOS GOMES GODOI - DOE 17/11/2009)  

COMPETÊNCIA 

Funcional 

Frente de trabalho criada por lei municipal. Constitucionalidade. Lei municipal que 
autoriza a criação de Frente Emergencial de Trabalho, no âmbito do próprio 
Município, destinada a mitigar os efeitos do alto índice de desemprego, não afronta 
o art. 22, I, CF, por não implicar invasão de competência legislativa exclusiva da 
União em Direito do Trabalho, militanto a favor de sua constitucionalidade a 
competência legislativa dos Municípios em matéria de interesse local (art. 30, I, 
CF) e a competência comum dos entes federados para combater as causas da 
pobreza e os fatores de marginalização, prevista no art. 23, X, da Constituição da 
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República. Recurso não provido. (TRT/SP - 02005200527102002 - RE - Ac. 12ªT 
20091002502 - Rel. ADALBERTO MARTINS - DOE 27/11/2009)  

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 

Efeitos 

Estabilidade acidentária. Contrato de experiência. Prazo determinado. 
Incompatibilidade. Não há direito à estabilidade acidentária no contrato de 
experiência, tendo em vista a ausência da hipótese contemplada no art. 118, da 
Lei n. 8.213/91, qual seja, contrato a prazo indeterminado, eis que a rescisão se 
opera pelo decurso do período ajustado entre as partes. As cláusulas contratadas 
eram válidas na celebração do pacto, de forma que o motivo superveniente não 
pode ensejar a sua indeterminação. Aplicação analógica do entendimento contido 
na Súmula 244, III, do TST. Recurso Ordinário não provido, no aspecto. (TRT/SP - 
01505200644702000 - RO - Ac. 12ªT 20090967318 - Rel. DAVI FURTADO 
MEIRELLES - DOE 13/11/2009)  

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA QUE SUCEDE CONTRATO TEMPORÁRIO. 
INVALIDADE. - Não se admite contratação experimental em sequência ao labor na 
empresa como trabalhador temporário, uma vez que não há necessidade de nova 
adaptação e nem de prova de capacidade para o trabalho. (TRT/SP - 
00882200938202004 - RO - Ac. 4ªT 20090956103 - Rel. IVANI CONTINI 
BRAMANTE - DOE 13/11/2009)  

CORREÇÃO MONETÁRIA 

Época própria 

A teor da Súmula 381 "o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês 
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa data limite 
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços, a partir do dia 1º". (TRT/SP - 02477200608802001 - 
RO - Ac. 3ªT 20090956782 - Rel. ANA MARIA CONTRUCCI BRITO SILVA - DOE 
17/11/2009)  

DANO MORAL E MATERIAL 

Indenização por dano moral em geral 

RECURSO ORDINÁRIO. DANO MORAL. ART. 5º, INCISO X, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REVISTA. A verificação de bolsas e sacolas do 
trabalhador, à saída do estabelecimento, mediante observância de respeito e 
consideração devida ao empregado, ainda que haja possibilidade de visão dos 
clientes da loja, não resulta em violação passível de indenização por dano moral. A 
Carta da República assegura a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da 
honra e da imagem das pessoas (art. 5º, inciso X, da Constituição Federal). 
(TRT/SP - 00404200840202003 - RO - Ac. 11ªT 20090949662 - Rel. CARLOS 
FRANCISCO BERARDO - DOE 17/11/2009)  

Dispensa por Idade. Reintegração. Ato discriminatório não comprovado. Era da 
reclamante o ônus de provar que foi demitida por ato discriminatório em 
decorrência de sua idade. Não provada a alegação e tendo a defesa demonstrado 
que mantém em seus quadros ampla gama de funcionários com idade de superior 
a 60 anos, há que se entender como regular a dispensa imotivada da autora. 
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Recurso Ordinário não provido. (TRT/SP - 01449200502902009 - RO - Ac. 12ªT 
20090967253 - Rel. DAVI FURTADO MEIRELLES - DOE 13/11/2009)  

Término do contrato. Dano moral. A reparação de dano moral não decorre de 
qualquer aborrecimento, de qualquer adversidade nem de transtornos, pois a isso 
estamos todos sujeitos no dia a dia. É parte da própria condição humana. Não se 
exclui a possibilidade de danos morais na hipótese de inadimplemento de 
obrigação contratual. Isso, porém, apenas quando há evidente extrapolação do 
exercício legal de um direito. O que exige prova do excesso (Código Civil, artigos 
187 e 188). Hipótese que não é de dano, mas de simples desconforto, 
contrariedade, aborrecimento. Nada, enfim, suscetível de reparação. Recurso do 
autor a que se nega provimento nesse ponto. (TRT/SP - 00636200708602001 - 
RO - Ac. 11ªT 20090950326 - Rel. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA - DOE 
17/11/2009)  

DESERÇÃO 

Configuração 

AGRAVO DE PETIÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO - NÃO RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS - DESERÇÃO: "Após a edição da Lei n.º 10537, de 27 de agosto de 
2002, o não recolhimento das custas arbitradas na sentença que julga embargos 
de terceiro incidentes na execução implica deserção do recurso interposto, 
ensejando o não conhecimento. Inteligência da Orientação Jurisprudencial n.º 53, 
da C. SBDI-1, do C. TST (Transitória)". Agravo de petição em embargos de 
terceiro não conhecido, por deserto. (TRT/SP - 01881200731102008 - AP - Ac. 
11ªT 20090948976 - Rel. DORA VAZ TREVIÑO - DOE 17/11/2009)  

DESPEDIMENTO INDIRETO 

Circunstâncias. Avaliação 

ATO LESIVO À HONRA E BOA FAMA DO EMPREGADO. RESCISÃO INDIRETA. 
TESTEMUNHA. VALOR PROBANTE. Estando a solução do litígio pairando sobre 
prova de fato, o fato do juiz que prolatou a sentença ser o mesmo que conduziu a 
audiência de instrução é de suma importância. Isto porque, ele tem a grande 
vantagem de ter mantido o contato direto com as testemunhas e partes, 
possibilitando-lhe, assim, uma avaliação mais completa da prova, pois nunca é 
possível transcrever para a ata todas as circunstâncias e gestos que permeiam os 
depoimentos. Portanto, a apreciação da prova pelo juízo de primeiro grau deve 
sempre ser prestigiada, caso a parte recorrente não demonstre efetiva apreciação 
divorciada da verdade processual. Assim, restando evidente que a reclamada 
praticou ato lesivo a honra e boa fama da reclamante, configura-se motivo para a 
rescisão indireta do contrato de trabalho. Recurso da Reclamada improvido. 
MULTAS CONVENCIONAIS. A recorrida não observou o salário normativo, 
portanto, não cumprindo as cláusulas previstas nas convenções coletivas juntadas 
com a inicial é devido a multa. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. O valor 
deve ser compatível com o princípio da razoabilidade, mostrando-se suficiente 
para recompor o abalo suportado pela autora e para imprimir a devida sanção à ré, 
inibindo-a de prática idêntica no futuro. Recurso Adesivo parcialmente provido. 
(TRT/SP - 00033200849202005 - RO - Ac. 12ªT 20090953775 - Rel. DELVIO 
BUFFULIN - DOE 13/11/2009)  
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EMBARGOS DE TERCEIRO 

Requisitos 

Embargos de terceiro. Prova documental. Os embargos de terceiro constituem 
ação autônoma, com o que se faz necessária a juntada, já com a petição inicial, de 
todos os documentos relacionados aos fatos alegados, inclusive aqueles que estão 
nos autos do processo de execução. Sem essa prova, o Tribunal não tem 
elementos para julgar o agravo de petição. Suposições não bastam. Recurso do 
agravante a que se nega provimento. (TRT/SP - 01079200602602001 - AP - Ac. 
11ªT 20091036610 - Rel. EDUARDO DE AZEVEDO SILVA - DOE 15/12/2009)  

ESTABILIDADE OU GARANTIA DE EMPREGO 

Provisória.Acidente do Trabalho e Doença Profissional 

Para que o empregado faça jus à garantia de emprego que postula, com 
fundamento no artigo 118 da Lei 8.213/91, necessário que tenha efetivamente 
sofrido acidente no trabalho (equiparando-se, por disposição legal, a doença 
profissional), resultando no seu afastamento pelo Órgão Previdenciário, por prazo 
superior a 15 dias, com o recebimento de auxilio doença acidentário. Após a 
cessação deste, é que se inicia a garantia de emprego prevista no artigo 118 da lei 
acima mencionada. (TRT/SP - 02470200804602000 - RO - Ac. 3ªT 20090995133 - 
Rel. ANA MARIA CONTRUCCI BRITO SILVA - DOE 17/11/2009) 

ART. 118 DA LEI 8213/91. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. AFASTAMENTO 
PREVIDENCIÁRIO. DESNECESSIDADE. A concessão do benefício de auxílio-
doença previdenciário não constitui requisito para a estabilidade provisória prevista 
no art. 118 da Lei 8213/91, conforme já pacificado com a Súmula 378, II do C. 
TST. Ademais, cabe ao empregador comunicar ao INSS a existência de doença 
profissional, nos termos dos artigos 20 e 22 da Lei 8213/91, não podendo 
beneficiar-se com a sua omissão (art. 129 do Código Civil). Verificada, em perícia 
judicial, a existência de moléstia profissional, que tenha nexo causal com o 
trabalho e cause a incapacidade laborativa, faz jus o trabalhador à estabilidade 
provisória em questão. (TRT/SP - 01275200501102006 - RO - Ac. 4ªT 
20090956375 - Rel. IVANI CONTINI BRAMANTE - DOE 13/11/2009)  

EXECUÇÃO 

Arresto 

Arresto. Concessão. Exigências. Necessária à concessão de arresto que se 
demonstre incidir o devedor numa das hipóteses do art. 813 do CPC, não 
bastando a este fim, mera constatação que a empresa se encontra em dificuldades 
financeiras. Recurso Ordinário não provido. (TRT/SP - 01344200702502006 - RO - 
Ac. 12ªT 20090967229 - Rel. DAVI FURTADO MEIRELLES - DOE 13/11/2009)  

Penhora. Em geral 

Hasta Pública. Nulidade. Intimação do executado. Não há a obrigatoriedade legal 
de intimação pessoal do executado, quanto à hasta pública, eis que esta pode ser 
suprida pela intimação de advogado legalmente constituído nos autos ou através 
do edital de praça e leilão que empresta total publicidade ao ato, inclusive em 
relação ao próprio executado . A questão se encontra disciplinada sob a redação 
do artigo 687, parágrafo 5º, do CPC. (TRT/SP - 01501200334102016 - AP - Ac. 
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3ªT 20090956952 - Rel. ANA MARIA CONTRUCCI BRITO SILVA - DOE 
17/11/2009)  

HORÁRIO 

Compensação. Mulher 

RECURSO ORDINÁRIO. Intervalo de quinze minutos entre a jornada normal e a 
jornada extraordinária a ser realizada. Trabalho da mulher. Art. 384 da CLT - Com 
a vigência da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu, no art. 5º, inciso I, 
que "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição", verifica-se que houve revogação tácita do dispositivo em causa. 
Recurso da reclamante a que se nega provimento. (TRT/SP - 02848200804202000 
- RO - Ac. 11ªT 20090949808 - Rel. CARLOS FRANCISCO BERARDO - DOE 
17/11/2009)  

Inexistência de estipulação 

"HORÁRIO MÓVEL E HORAS EXTRAS. A Constituição Federal e a CLT não 
proíbem a fixação, por meio de contrato de trabalho, de jornada móvel, no caso, de 
08 a 44 horas semanais, estabelecendo que devem ser consideradas extras as 
excedentes da 8ª diária e 44ª semanal. Não havendo, como não há, vedação legal, 
e não se vislumbrando evidente prejuízo ao empregado, não pode o Poder 
Judiciário impor à conduta da empresa restrição e censura que a lei não cuidou de 
fazer. A situação, aqui, se assemelha à dos horistas, que, recebendo apenas pelas 
horas trabalhadas, sejam 04,05,06,07 ou 08 horas por dia, não têm direito a 
receber horas extras , exceto aquelas que ultrapassam a 8ª diária e 44ª semanal. 
A Constituição Federal exprime o conceito de que a jornada deve ser "não 
superior....." a 08 diárias e 44 semanais, dicção esta que não pode ser entendida 
como "de 08 diárias e 44 semanais". Limite não superior quer dizer que não pode 
ser ultrapassado, mas, não induz que não pode ser inferior e nem há a obrigação 
de que deve ser fixo. Nego provimento, no tópico, ao recurso ordinário do autor." 
(TRT/SP - 01766200202302004 - RO - Ac. 1ªT 20090970297 - Rel. JONAS 
SANTANA DE BRITO - DOE 24/11/2009)  

JORNADA 

Intervalo violado 

INTERVALO PARA ALIMENTAÇÃO E DESCANSO. NATUREZA SALARIAL: 
"Violando preceito de proteção ao obreiro, o trabalho executado em tempo 
destinado à alimentação e descanso deve ser remunerado como sobrejornada, 
pois cuida de norma de ordem pública, sendo, pois, inequívoco o caráter salarial 
da contraprestação (Orientação Jurisprudencial n.º 354, da SDI-1, do C. TST)". 
Recurso ordinário a que se nega provimento. (TRT/SP - 01247200849202009 - RO 
- Ac. 11ªT 20090948968 - Rel. DORA VAZ TREVIÑO - DOE 17/11/2009)  

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Contribuição. Utilidades 

VALE TRANSPORTE. TÍTULO EXCLUÍDO DE INCIDÊNCIA PREVIDENCIÁRIA. O 
vale transporte pago em pecúnia não sofre incidência previdenciária, diante de sua 
inequívoca natureza indenizatória, como também prevê o art. 458, inciso III, da 
CLT. Recurso a que se nega provimento. (TRT/SP - 02014200407702004 - RO - 
Ac. 1ªT 20091027165 - Rel. JONAS SANTANA DE BRITO - DOE 27/11/2009)  
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Recurso do INSS 

Ausência de sucumbência. O acordo não negou ao INSS o direito de receber as 
contribuições eventualmente devidas. Não conheço do recurso da autarquia. 
(TRT/SP - 00032200703802001 - RO - Ac. 12ªT 20090953899 - Rel. DELVIO 
BUFFULIN - DOE 13/11/2009) 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - VERBAS DISCRIMINADAS QUANTO A 
SUA NATUREZA - VALIDADE. A discriminação dos títulos componentes do 
acordo, ainda que apenas indenizatórios, atende à exigência legal e não se cogite 
de aplicação do princípio da proporcionalidade por absoluta falta de amparo legal e 
porque, sem a sentença, permanece a álea, incerteza, no que se refere à 
procedência ou não dos pedidos formulados na inicial, fato este a possibilitar a 
livre discriminação pelas partes. Recurso da União desprovido. (TRT/SP - 
00810200605202008 - RO - Ac. 1ªT 20091027289 - Rel. JONAS SANTANA DE 
BRITO - DOE 27/11/2009)  

RELAÇÃO DE EMPREGO 

Policial Militar 

RECURSO ORDINÁRIO. MILITAR. A PRESTAÇÃO DE TRABALHO FOI 
RECONHECIDA PELA EX-EMPREGADORA. A PROVA DEMONSTRA QUE NÃO 
SE TRATAVA DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CARÁTER EVENTUAL. 
Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento de 
relação de emprego entre policial militar e empresa privada, independentemente 
do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial 
Militar. Súmula 386. (TRT/SP - 01403200806002004 - RO - Ac. 11ªT 20090949964 
- Rel. CARLOS FRANCISCO BERARDO - DOE 17/11/2009)  

SALÁRIO-UTILIDADE 

Alimentação (em geral) 

Vale-refeição. Natureza Jurídica. A quitação do vale-refeição apenas em juízo e, 
após a rescisão do contrato de trabalho, trata-se de mera conversão de obrigação 
de fazer em indenização. Natureza indenizatória. Provimento negado. (TRT/SP - 
00382200743202002 - RO - Ac. 12ªT 20090953929 - Rel. DELVIO BUFFULIN - 
DOE 13/11/2009)  

SEGURO DESEMPREGO 

Geral 

SEGURO-DESEMPREGO. ADESÃO A PROGRAMA DE DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA. CABIMENTO. "A adesão a Programa de Demissão Voluntária, ou a 
qualquer outro assemelhado, não obsta o recebimento do seguro-desemprego, já 
que a rescisão contratual se deu sob a modalidade de 'dispensa sem justa causa'. 
A demandante recebeu a multa fundiária, correspondente a 40% dos depósitos 
efetuados em sua conta vinculada. A Lei n.º 7998/90 não estabelece qualquer 
vedação no sentido de que os empregados que aderem ao PDV não fazem jus ao 
recebimento do benefício nela previsto. E o artigo 19 desse diploma legal, ao 
dispor sobre a competência do CODEFAT, atribui-lhe o poder de 'deliberar' sobre 
propostas de aperfeiçoamento da legislação relativa ao seguro-desemprego, bem 
como regulamentar os dispositivos desta mesma lei dentro do seu âmbito de 
competência (inciso V). Não há, nesse dispositivo, qualquer atribuição de 
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competência para que o CODEFAT expeça resolução ditando em quais hipóteses 
será ou não devido o benefício do seguro-desemprego. E nem poderia, vez que as 
condições para tanto estão expressamente previstas no art. 3.º da Lei 7998/90, 
hierarquicamente superior a qualquer disposição normativa". Recurso ordinário do 
autor a que se dá provimento parcial. (TRT/SP - 02135200746502001 - RO - Ac. 
11ªT 20090415757 - Rel. DORA VAZ TREVIÑO - DOE 17/11/2009)  
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